
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

 

Aprova a consolidação das leis do 

trabalho. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe 

confere o art. 180 da constituição,  

 

DECRETA:  

 

 

Art. 1º fica aprovada a consolidação das leis do trabalho, que a este 

decreto-lei acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou 

de emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

 

Art. 2º o presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 

1943.  

 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da 

República.  

 

GETÚLIO VARGAS.  

Alexandre Marcondes Filho.  

 

 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

 

TÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

 

Art. 1º  Esta Consolidação estatui as normas que regulam as relações 

individuais e coletivas de trabalho nela previstas. 

 

Art. 2º  Considera-se empregador a empresa individual ou coletiva, que, 

assumindo os riscos de atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação 

pessoal de serviços. 

§ 1º  Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de 

emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações 

recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como 

empregados. 

§ 2º  Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, 

personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de 

outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade 

econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego, solidariamente responsáveis a 

empresa principal e cada uma das subordinadas. 

.............................................................................................................................................
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 12.188, DE 11 DE JANEIRO DE 2010 

 
 

Institui a Política Nacional de 

Assistência Técnica e Extensão Rural 

para a Agricultura Familiar e Reforma 

Agrária - PNATER e o Programa 

Nacional de Assistência Técnica e 

Extensão Rural na Agricultura Familiar e 

na Reforma Agrária - PRONATER, 

altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, e dá outras providências.  

 

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

 

CAPÍTULO I 

 

DA POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 

EXTENSÃO RURAL PARA A AGRICULTURA FAMILIAR E 

REFORMA AGRÁRIA - PNATER 

 

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão 

Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária - PNATER, cuja formulação e 

supervisão são de competência do Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA.  

 

Parágrafo único. Na destinação dos recursos financeiros da Pnater, será 

priorizado o apoio às entidades e aos órgãos públicos e oficiais de Assistência Técnica e 

Extensão Rural - ATER.  

 

Art. 2º Para os fins desta Lei, entende-se por:  

 

I - Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER: serviço de educação não 

formal, de caráter continuado, no meio rural, que promove processos de gestão, 

produção, beneficiamento e comercialização das atividades e dos serviços agropecuários 

e não agropecuários, inclusive das atividades agroextrativistas, florestais e artesanais;  

II - Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar - DAP: documento que identifica os beneficiários do Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF; e  

III - Relação de Beneficiários - RB: relação de beneficiários do Programa de 

Reforma Agrária, conforme definido pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária - INCRA.  

 

Parágrafo único. Nas referências aos Estados, entende-se considerado o 

Distrito Federal. Lei nº 12.188, de 11 de Janeiro de 2010 

.............................................................................................................................................
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